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RESUMO: O artigo propõe um panorama sobre a trajetória dos estudos onomásticos no 
Brasil. Destaca a autora o desenvolvimento da disciplina e sua intersecção com diferentes 
áreas do conhecimento, reforçando a importância dos nomes próprios como elementos 
culturais e históricos fundamentais para a compreensão da identidade linguística. 
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INTRODUÇÃO 

ão é novidade que os nomes próprios são fundamentais na comunicação 
humana e são utilizados para identificar indivíduos, lugares, instituições, 
entre outras coisas. O estudo científico da onomástica busca entender como 

os nomes próprios são criados, como são utilizados e como são percebidos pelas pessoas em 
diferentes contextos e culturas. 

Benveniste (2005) mostra que a língua é uma forma de comunicação que tem várias 
funções, incluindo a descrição e denominação da realidade em que ocorre o ato de 
enunciação. Esse processo de enunciação envolve o uso da língua por um indivíduo para 
expressar-se, escolhendo os elementos linguísticos apropriados para o contexto em que se 
encontra. Durante as interações verbais, tanto o locutor quanto o interlocutor selecionam 
atitudes que podem coincidir, se aproximar ou se distanciar, dependendo das perspectivas 
que estão sendo compartilhadas ou expressas. 

Essas escolhas linguísticas feitas pelos indivíduos durante a comunicação podem ser 
influenciadas por vários fatores, como o contexto em que a conversa está ocorrendo, a 
intenção do falante, o conhecimento compartilhado entre os interlocutores e até mesmo suas 
personalidades e identidades culturais.  

É importante ressaltar que a língua não é apenas um conjunto de regras gramaticais 
e vocabulários, mas também é profundamente influenciada pelas relações sociais e culturais 
que moldam a maneira como os indivíduos se comunicam (Silva, 2008).  

Seabra (2000) defende que a referência em Onomástica (a área da linguística que 
estuda os nomes próprios) está intrinsecamente ligada à cultura, história e rede social em que 
os nomes são utilizados, pois “usa variadas estruturas linguísticas que combinam motivação, 
convenção e identificação, que são um produto psíquico da história sócio-político-cultural 
de um povo.”  Segundo ele, a escolha de um nome próprio envolve uma série de fatores, 
como a motivação (por exemplo, o significado ou a sonoridade do nome), a convenção (o 
uso tradicional de determinados nomes em uma cultura) e a identificação (a relação entre o 
nome e a pessoa que o carrega). 

Em concordância com a afirmação de Dick (1990, p. 178) de que o estudo dos 
antropônimos é importante, pois eles são uma forma de identificação pessoal e socialmente 
reconhecida dentro de um grupo. Os nomes próprios são uma parte fundamental da cultura 
e da identidade de um povo, refletindo as tradições, crenças, valores e história do grupo ao 
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qual pertencem, pois “são fontes de conhecimento tão excelentes quanto as melhores 
evidências documentais” 

Essa relação do nome com a cultura e história é vista também por Mota: 

 

[...] o uso linguístico faz parte do comportamento dos indivíduos, por esse 
motivo, não acontece isoladamente, e, estando esse uso relacionado à cultura e à 
história das comunidades linguísticas, o estudo de como as pessoas são chamadas 
e ‘tratadas’ pode desvendar importantes aspectos históricos e culturais de um 
povo (Mota, 2013, p. 29).  

 

Em resumo, os antropônimos são uma forma de identificação pessoal e socialmente 
reconhecida que refletem as tradições, crenças e história de um grupo. Eles são uma fonte 
importante de informação para entender a cultura e a sociedade, e podem ser considerados 
como registros do cotidiano, que refletem as atitudes e posturas sociais de um determinado 
momento histórico. 

Segundo Soledade (2021, p. 8), o interesse pelos nomes próprios não é recente, em 
se tratando da história de língua portuguesa. O linguista aborda que é de de Jerónimo 
Cardoso (1562-1563) os primeiros vocabulários e dicionários, que, já de Raphael Bluteau 
(1712-1728), incluíam listas de nomes próprios e seus significados.  

Amaral e Seide (2020, p. 13) nos apontam que o “ estudo sobre nomes próprios de 
base indígena levado a cabo por pesquisadores de áreas diversas, dentre outros, os realizados 
por Carlos Drumond a partir de nomes bororos”). A partir desses estudos, foi defendida em 
1980, na Universidade de São Paulo, a tese de doutorado de Maria Vicentina de Paula do 
Amaral Dick, intitulada A motivação toponímica: princípios teóricos e modelos 
taxionômicos, que se tornou uma referência nos estudos toponímicos brasileiros. 

De fato, os estudos onomásticos no Brasil têm uma história relativamente recente 
em comparação com outros países. O trabalho de José Leite de Vasconcelos em 
Antroponímia portuguesa é considerado fundamental para a disciplina, pois ele foi um dos 
primeiros estudiosos a abordar a onomástica (o estudo dos nomes próprios) de forma 
sistemática e abrangente, assim, Soledade (2021) também afirma: 

 

É com essa obra que começa a se desenhar a disciplina da forma como se conhece 
hoje. Mesmo passados mais de 90 anos, Antroponímia portuguesa segue funda- 
mental para a investigação antroponímica na língua, porque faz conexões com É 
com essa obra que começa a se desenhar a disciplina da forma como se conhece 
hoje. Mesmo passados mais de 90 anos, Antroponímia portuguesa segue fundamental 
para a investigação antroponímica na língua, porque faz conexões com outras 
áreas dos estudos da linguagem, a saber: filologia, etimologia, morfologia, 
semântica (Soledade, 2021, p. 8). 

 

Em consonância com a afirmação de Amaral e Seide (2020, p. 14),  

 

as pesquisas sobre os nomes próprios de pessoa no país, além de ser mais recente 
em comparação com a Toponomástica, não recobrem, no contexto brasileiro, 
todas as áreas que têm sido desenvolvidas no exterior. 
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Tais estudos foram impulsionados principalmente pelo trabalh pioneiro da 
professora Maria Vicentina do Amaral Dick, que se dedicou ao estudo dos nomes próprios 
e dos topônimos brasileiros. 

 Segundo Seide e Amaral (2020), a criação das primeiras faculdades de filosofia no 
Rio de Janeiro e em São Paulo também teve um papel fundamental na “cientifização” dos 
estudos linguísticos no Brasil, ao estimular a realização de pesquisas mais aprofundadas e a 
formação de profissionais qualificados para atuar nessa área.  

Apesar dos nomes próprios serem objeto de interesse desde os tempos antigos, é um 
campo relativamente recente de investigação científica, pois a pesquisa sistemática começou 
apenas no início do século XIX, quando os estudiosos perceberam a necessidade de estudar 
os nomes próprios de forma mais sistemática e rigorosa.  

Desde então, a onomástica se tornou um campo de estudo interdisciplinar, que 
envolve diferentes áreas científicas, como a linguística, a antropologia, a história, a geografia, 
a psicologia e a sociologia. A saber: 

 

Amaral e Seide destacam o interesse de diferentes áreas do conhecimento pela 
natureza do nome próprio, como a Psicologia, a Psicopedagogia, a História, a 
Antropologia, a Lógica e a Filosofia, indicando fontes específicas de cada um 
desses ramos do saber em termos de abordagem do nome próprio (Amaral e 
Seide, 2020, p. 15).  

 

Ao longo do tempo, a onomástica tem se desenvolvido em entender a origem, a 
evolução e o uso dos nomes próprios. 

Alguns dos tópicos mais estudados incluem a origem dos nomes próprios, sua relação 
com a cultura e a identidade, a variação de nomes próprios em diferentes contextos, a criação 
de novos nomes e sua aceitação social, entre outros.  

Por isso, o estudo dos nomes próprios pode fornecer insights valiosos sobre a 
cultura, a história e a sociedade em que vivemos. Além disso, no que se refere ao registro 
civil de nomes, a Onomástica pode contribuir para a criação de políticas públicas que 
garantam o direito dos indivíduos de escolherem livremente o nome que desejam, levando 
em consideração questões legais, culturais e sociais. Também, a Onomástica também pode 
ajudar a identificar e prevenir práticas abusivas de registro de nomes, como a utilização de 
nomes que possam ser considerados ofensivos ou que possam causar constrangimentos.  

Em maior acordo com essa pesquisa, há também um crescente interesse pelo estudo 
dos nomes próprios em relação à identidade e à subjetividade, e pela análise das práticas de 
nomeação em diferentes contextos culturais e sociais. 

Em resumo, a onomástica é uma disciplina que busca compreender a importância 
dos nomes próprios na cultura humana, tanto do ponto de vista individual quanto coletivo, 
e que tem se desenvolvido como um campo interdisciplinar de estudo nas últimas décadas. 

É importante destacar que ainda há muito a ser explorado no campo dos nomes 
próprios de pessoa no contexto brasileiro, e que muitas das áreas que têm sido desenvolvidas 
no exterior ainda estão em estágio inicial no país. 

No que se refere aos estudos antroponomásticos, há dois precursores no Brasil, 
contribuuintes para o desenvolvimento dessa área de pesquisa no país: Henrique Fontes 
(1885-1966) com a obra Digressões Antroponímicas em 1951 e aos de Rosário Farâni 
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Mansur Guérios (1907-1987), e Dicionário etimológico de nomes e sobrenomes (1949). 
Na visão de Amaral e Seide essa última obra possui uma “contribuição aos estudos 
onomásticos no Brasil é de extrema relevância para muitos trabalhos contemporâneos” (p. 
13).  

 

Mas é fundamental destacar aqui o trabalho de Rosário Farâni Mansur Guérios 
(1907-1987). Inspirado em pesquisadores europeus, como A. Dauzat e Leite de 
Vasconcelos, o autor publica, em 1949, o Dicionário etimológico de nomes e 
sobrenomes, obra que teve sua segunda edição em 1968 e a terceira em 1981 
(Guérios, 1981). Mansur Guérios foi docente na Universidade Federal do Paraná 
e membro da Academia Paranaense de Letras. Sua contribuição aos estudos 
onomásticos no Brasil é de extrema relevância para muitos trabalhos 
contemporâneos (Amaral e Seide, 2020, p. 47).  

 

Segundo Amaral e Seide (2020), é a partir da segunda metade do século XX, houve 
uma maior aproximação entre os estudos onomásticos e linguísticos no Brasil, “geralmente 
[...] desenvolvidos por docentes e alunos de instituições brasileiras de ensino superior” (p.13) 
quando começam a ser criados cursos de pós-graduação no país, a partir do final dos anos 
1960 e do início da década de 1970. 

Além disso, Amaral e Seide (2020) também apontam outros fatores que representou 
um avanço significativo para as pesquisas sobre nomes próprios no Brasil: “a criação do 
Grupo de Trabalho de Lexicologia, Lexicografia e Terminologia (GTLEX) da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Letras e Linguística (ANPOLL), em 1986, e a 
criação da revista eletrônica GTLEX (2015).” (p.14). Tais avanços serão brevemente 
abordados no tópico 3.3. 

 Nos termos das autoras, o GTLEX é formado por pesquisadores de diferentes 
instituições que se dedicam ao estudo dos nomes próprios, especialmente dos topônimos e 
antropônimos, a saber: 

 

Em 1968, a Universidade Federal do Rio de Janeiro criou o primeiro programa 
de pós-graduação em Linguística e, nos anos seguintes, importantes instituições, 
como Universidade de São Paulo e Universidade Federal de Minas Gerais, criaram 
seus programas de pós-graduação na área de Letras. A partir de então, começam 
a ser desenvolvidas pesquisas de mestrado e de doutorado voltadas para os 
estudos lexicais, contemplando, ainda que de forma tímida, os estudos 
onomásticos. (Amaral e Seide, 2020, p. 47) 

 

Com essas iniciativas, os estudos onomásticos no Brasil se tornaram mais sofisticados 
e contribuíram para a compreensão da cultura e da história brasileira, bem como para a 
análise de processos sociolinguísticos e dialetais em diferentes regiões do país. 

Entende-se pois, com essa perspectiva histórica, segundo Amaral e Seide (2020), que 
os primeiros pesquisadores brasileiros de onomástica, Rosário Farâni Mansur Guérios (1907-
1987 e Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick tiveram um papel importante na divulgação 
e consolidação da área no país, tal consideração também é encontrada nas palavras de 
Soledade (2021, p. 9) quanto ao caráter interdiscipinar das obras e projetos que não só vêm 
de Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick, mas também de José Leite de Vasconcelos;  
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[...] ressaltam o caráter interdisciplinar dos estudos onomásticos, desde sempre,   
conectados com variadas áreas do conhecimento humano. O estudo dos nomes 
próprios demanda, na maioria dos casos, uma abordagem interdisciplinar, 
multidisciplinar ou transdisciplinar.  

 

Embora ainda haja muito a ser feito, é encorajador ver que os estudos onomásticos 
estão se expandindo no Brasil e contribuindo para uma melhor compreensão da linguagem 
e da cultura em nosso país, uma vez que por se dedicar ao estudo dos nomes, a onomástica 
se apresenta como uma ciência interdisciplinar, uma vez que,  

 

Portanto, atualmente, a onomástica é uma área de pesquisa consolidada no Brasil, 
com diversos pesquisadores e grupos de pesquisa dedicados ao estudo dos nomes 
próprios em diferentes contextos e áreas do conhecimento, assim, pode-se 
reforçar essa afirmação por meio das palavras de Rodrigues e Viaro (2020), “além 
de estar intrinsecamente ligada à linguística, também versa com os domínios da 
história, geografia, antropologia, sociologia, filosofia, paleografia, arqueologia, 
etnografia, psicologia etc.” (Rodrigues e Viaro, 2020, p. 78-79) 

 

Nesse sentido, serão abordados, na sequência os enfoques teóricos dos estudos 
onomásticos no Brasil. Já se foi falado sobre as aréas científicas que os estudos dos nomes 
próprios se debruça, tais como a linguística, a antropologia, a história, a geografia, a psicologia 
e a sociologia.  

Neste texto, consideraremos um debruçar para o ramo da Linguística com enfoque 
sobre os nomes de pessoas: antroponímia, pertecente a uma linha teórica da Onomástica em 
linhas gerais, tendo em vista que é o termo Onomástica que define a área dos  estudos 
linguísticos que se encarregou do estudo dos nomes próprios. (Ullmann, 1967). Não há como 
não se pensar que a aréa é nova e de pouco conhecimenro, como nas palavras de Soledade 
(2020, p. 7) vemos que: “Essa disciplina de nome difícil e exótico é ainda desconhecida de 
muitos estudantes de letras no Brasil, o que revela a pouca atenção que tem sido dada à área, 
principalmente se comparada à atenção que têm recebido outros ramos da linguística.” 

Segundo Amaral (2011), há controvérsias sobre quais classes fazem parte dos nomes 
próprios, ele aborda que segundo alguns autores, a antroponímia e a toponímia não são as 
únicas classes de nomes próprios: 

 

Uma vez que a prática de nomear pessoas, animais, lugares e objetos é 
antiquíssima e característica de todos os povos, uma ciência é necessária para 
estudar esse fenômeno e, de fato, a onomástica dedica-se ao estudo dos nomes 
próprios em amplo contexto. Assim é que, dentre as muitas subáreas que a 
compõem, podemos destacar a hagionímia – estudo dos nomes de santos –, a 
astronímia – nomes próprios de corpos celestes –, a mitonímia – nomes de 
personagens mitológicos – e a onionímia – nomes próprios de marcas industriais 
ou artigos comerciais. (Rodrigues e Viaro, 2020, p.79) 

 

Mas diante de um levantamento bibliográfico, essas duas especialidades foram 
encontradas na classificação de todos estudiosos consultados em diferentes línguas, como o 
inglês, holandês, francês e espanhol. O autor entende que as classes da antroponímia e a 
toponímia são as de mais interesse para os estudos onomásticos, além do mais, a categoria 
da antroponímia possui subclasses heterogêneas, ainda que há estudiosos da linguística nos 



 
 

Abordagens onomásticas brasileiras: breve revisão histórica 
 

Cadernos do NEMP, n. 15, v. 1, 2024, p. 21-31. 
 

Pá
gi

na
26

 

estudos passados tentando categorizá-los, “faltam trabalhos que busquem definir e classificar 
tais itens, levando-se em conta, especialmente, dados do português brasileiro” umas vez que 
são: “a categoria mais diversificada de nomes próprios” (Amaral, 2011, p. 64). 

De fato, constata-se uma ampla heterogeneidade dessas formas no uso de 
antropônimos, a exemplo dos próprios dados que essa pesquisa se debruça: O Paulo André 
sendo referido de PA e seu filho de Pazinho, sem contar o mais conhecido JK, FHC ou JB 
quando se trata de perfis já consagrados na política brasileira, e categorizá-los passaria desde 
a questão linguística até mesmo cognitiva. 

Amaral (2011) observando nas revisões bibliográficas a carência de estudos mais 
voltados para a linguísica quanto aos antropônimos, ele propõe classificá-los, “considerando 
o uso social dos nomes no Brasil, levando em conta fatores semânticos e pragmáticos.”  Esse 
olhar corrobora com ao de Carvalhinhos (2007, p. 2-3), porque “[...] em tempos remotos, o 
nome próprio cumpria a função significativa, isto é, sua função semântica estava assegurada: 
o indivíduo não era apenas designado por seu nome, como recebia toda sua carga 
conotativa”. 

Mota (2013) encontra vários trabalhos sobre antropônimos que, no âmbito da 
fonologia, tratam dessas alterações analisando o processo de hipocorização, entre eles: 
Monteiro (1982 e 1999), Dubois et al (2004), Gonçalves (2004a, 2004b, 2005), Silva (2004, 
2008), Brito (2003, 2007), Lima (2007, 2008), Martini (2010) e Lucini (2010), sendo que a 
maioria desses estudos utilizou para a coleta de dados o Dicionário de Hipocorísticos 
construído por José Lemos Monteiro (1999), excetuando Silva (2008), que, com o objetivo 
de dar mais consistência à sua análise, integrou contextos reais de interação para a análise. 
Vale ressaltar ainda outro aspecto, os diversos modelos teóricos tomados para realização das 
pesquisas, entre eles, a Teoria da Otimalidade (OT) (Mota, 2013, p. 138).  

Baseado na categorização de Amaral (2011), buscaremos encontrar a categoria dos 
antroponimos siglados nos alonimos, que segundo a divisão do autor, o ortônimo equivale 
ao nome civil completo, como aparece no registro civil e se subdivide em prenomes e 
sobrenomes. Já o alônimo, ao contrário do primeiro, é o nome não oficial, ou seja, não 
registrado civilmente; subdivide-se em hipocorístico, apelido, pseudônimo/codinome, 
heterônimo, nome artístico/de palco e nome de guerra (Amaral, 2011, p. 76).  

Essa divisão é representada no diagrama como a Categorização dos antropônimos:  
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Dos avanços mais atuais podemos destacar o Observatório Onomástico o qual é uma 
rede interinstitucional que abrange pesquisadores de diferentes regiões do Brasil, criada em 
2020, com o objetivo de intercambiar resultados de pesquisas, incentivar a cooperação e 
elaboração de projetos, identificar demandas sociais relacionadas à criação, registro e 
descrição de nomes próprios, e sistematizar projetos e publicações em diferentes vertentes 
de estudos da antroponímia e toponímia.  

Dessa forma, o Observatório Onomástico é uma rede interinstitucional que abrange 
pesquisadores de diferentes regiões do Brasil, que tem como objetivo intercambiar resultados 
de pesquisas, incentivar a cooperação e elaboração de projetos, identificar demandas sociais 
relacionadas à criação, registro e descrição de nomes próprios, e sistematizar projetos e 
publicações em diferentes vertentes de estudos da antroponímia e toponímia. Retirado de 
uma LIVE no YouTube no canal do Observatório Onomástico, com o tema: “O campo de 
estudos da Onomástica: escolas teóricas e tendências atuais O-onoma”, há um quadro com 
as tendências dos estudos recentes com algumas referências mais vinculadas à antroponímia: 

 

 
https://www.youtube.com/channel/UCva1cuyRsivkBZS95IiTgig 

 

Algumas pesquisas considerando como objeto de estudo os antropônimos temos 
alguns autores, os quais possuem estudos que abordam uma faceta diferente dos nomes 
próprios das pessoas e suas características linguísticas: 

Massini-Cagliari (2011): Examina a grafia e a pronúncia de nomes estrangeiros em 
cantigas medievais ibéricas e no português brasileiro atual. O objetivo é entender os 
processos de adaptação fonológica que ocorrem ao longo do tempo.  

Gonçalves (2004): Concentra-se na análise dos processos morfológicos de abreviação 
de nomes, conhecido como hipocorização. Ele explora a interface entre a Fonologia e a 
Morfologia para compreender esses processos.  

Lima (2017): Investiga a formação de hipocorísticos de nomes compostos, como o 
exemplo de "Malu" para "Maria Luíza". O estudo busca compreender as particularidades 
envolvidas nesse processo de formação de diminutivos. 

Simões (2013): Adota uma abordagem prescritiva e examina o uso inadequado de 
maiúsculas em textos produzidos por alunos universitários brasileiros. O objetivo é descrever 
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e analisar o uso incorreto de maiúsculas em nomes próprios de pessoa, fornecendo 
orientações sobre o uso correto da escrita. 

Segundo Soledade (2021), o projeto "Dicionário de nomes do Brasil" é liderado por 
Juliana Soledade, da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Patrícia Vieira Gomes, do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), e Antonia 
Vieira dos Santos, também da UFBA. Esse projeto tem como objetivo preencher a lacuna 
existente nos estudos antroponímicos, ou seja, nos estudos dos nomes próprios de pessoas. 
A autora afima que o dicionário busca atualizar e ampliar as informações encontradas nos 
dicionários de Nascentes (1952) e Machado (1981), que são consideradas as principais obras 
lexicográficas de nomes próprios em língua portuguesa. Essas obras, embora incluam tanto 
nomes de lugares (topônimos) quanto nomes de pessoas (antroponímios), mostram-se 
incompletas e desatualizadas em relação aos nomes de pessoas, pois possuem um foco maior 
na antroponímia lusitana tradicional. Soledade também apresenta que uma das críticas feitas 
a essas obras é que elas desconsideram a criatividade presente na nomenclatura brasileira, ou 
seja, os nomes que foram criados no Brasil e que não seguem necessariamente os padrões da 
antroponímia portuguesa. Além disso, também deixam de fora nomes que caíram em desuso 
ao longo do tempo ou que nunca foram amplamente utilizados no país. Portanto, o 
"Dicionário de nomes do Brasil" busca preencher essa lacuna e fornecer informações mais 
atualizadas e abrangentes sobre os nomes próprios no contexto brasileiro, levando em 
consideração a diversidade e a especificidade da antroponímia brasileira. (Soledade, 2021, p. 
8)    

Amaral e Seide (2020) indicam que no Brasil a promoção dos estudos onomásticos é 
realizada por:    

                                                                                                                                                                                                                                        

diversas revistas especializadas, organizações e congressos internacionais que 
promovem os estudos onomásticos. No Brasil, esta promoção é feita por alguns 
programas de pós-graduação em Letras e/ou Linguística e pelo Grupo de 
Trabalho Lexicologia, Lexicografia e Terminologia da Associação Nacional de 
Pós-Graduação em Linguística e Literatura (ANPOLL). (Amaral e Seide, 2020, p. 
54) 

 

Essas iniciativas proporcionam um ambiente propício para o intercâmbio de 
conhecimentos, discussões acadêmicas, publicações e organização de eventos científicos, 
como congressos internacionais, nos quais os estudos onomásticos podem ser amplamente 
divulgados e debatidos. 

A revisão de literatura mencionada realizada por Amaral e Seide em 2020 abordou 
diversas áreas de pesquisa relacionadas aos nomes próprios de pessoas (antroponomástica) 
no período de 2011 a 2018. Além da Socioantroponomástica, que é o campo de estudo dos 
nomes próprios sob uma perspectiva sociolinguística, foram identificadas as seguintes áreas: 
Antroponomástica ficcional; Antroponomástica comparada; Antroponomástica aplicada aos 
estudos da tradução; Política linguística e jurisdição antroponímica e Antroponomástica 
histórica (Amaral e Seide, 2020, p. 54). 

Essas áreas de pesquisa ampliam o escopo de estudo dos nomes próprios de pessoas, 
permitindo investigações mais detalhadas e multidisciplinares sobre sua origem, significado, 
uso e evolução em diferentes contextos culturais e linguísticos. 

Tendo em vista a importância de reconhecer a diversidade linguística presente no 
Brasil, que inclui não apenas a língua portuguesa, mas também várias línguas indígenas, 
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línguas de migração e a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Amaral e Seide (2020, p. 227) 
destacam:  

 

Embora tenham sido mencionados alguns estudos sobre antropônimos de línguas 
indígenas, como é o caso da pesquisa de Lopes e Ferreira (2018) sobre a semântica 
da antroponímia parkatêje, este livro se dedicou à descrição e à análise da 
antroponímia expressa na língua portuguesa do Brasil. Sabemos, contudo, que no 
país são faladas e oficialmente reconhecidas, além de várias línguas indígenas, 
línguas de migração e a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 

 

Além das línguas indígenas, o Brasil também é lar de diversas comunidades de 
imigrantes, que trouxeram consigo suas línguas de origem. Essas línguas de migração 
também contribuem para a diversidade linguística do país e têm seus próprios sistemas de 
nominação. A LIBRAS, por sua vez, é a língua utilizada pela comunidade surda brasileira e 
possui uma estrutura linguística totalmente diferente da língua portuguesa. 

Portanto, é importante reconhecer que a antroponímia no Brasil vai além da língua 
portuguesa e abrange uma variedade de línguas indígenas, línguas de migração e a Língua 
Brasileira de Sinais. Estudos que se dedicam a compreender a nomenclatura e a semântica 
dos nomes próprios nessas diferentes línguas contribuem para uma visão mais abrangente 
da diversidade linguística e cultural do país. 

Em se tratando do uso de antropônimos no Brasil, não há como não se lembrar desse 
estudo dos nomes próprios voltado a Lingua Brasileira de Sinais (Libras). A configuração de 
nomear as pessoas nessa língua é diferente ao da Língua Portuguesa e seria válida a 
investigação do uso também nessa comunidade de falantes da Libras, pensando se o 
encurtamento do nomes de pessoas carregaria as mesmas motivações das usadas em LP. 

Este é exemplo de avanço nos estudos onomásticos a se pensar em comparação dos 
resultados que se obter dos antropônimos siglados no Brasil. O encurtamento do nome de 
pessoas em Libras em forma de sinal do nome próprio é de mesma função e sentido 
antroponimos siglado na LP? Uma possível distinção é um critério a mais para considerar a 
Libras como uma língua viva e autônoma para a comunidade surda brasileira. 

Amaral e Seide (2020) observa que a antroponímia em Libras é um campo de pesquisa 
relativamente pouco explorado, mas que um estudo significativo sobre o assunto é o de 
Barros (2018), que propôs uma taxonomia para os nomes de pessoa criados nessa língua, 
conhecidos como sinais de nomes. Esses sinais podem ser nomes totalmente formados em 
Libras ou híbridos, combinando sinais e letras, e são atribuídos pelas comunidades surdas 
aos seus membros ou às pessoas às quais a comunidade precisa fazer referência. 

Outro aspecto que chama a atenção dos autores é o reconhecimento da 
Antroponomástica, que é o estudo dos nomes próprios, como uma área de pesquisa 
independente. No Brasil, a maioria dos trabalhos sociolinguísticos sobre antropônimos é 
realizada dentro do campo da Sociolinguística. Isso pode ocorrer devido ao desconhecimento 
dos pesquisadores em relação à Antroponomástica como uma área específica de estudo, à 
crença de incompatibilidade entre a Sociolinguística e a Onomástica, ou ao pressuposto de 
que o estudo linguístico dos nomes próprios não requer uma subárea separada (Amaral e 
Seide, 2020, p. 228).  

Portanto, é encorajador ver um estudo como o de Barros (2018) contribuindo para a 
compreensão da antroponímia em Libras e esperamos que mais pesquisas nessa área sejam 
realizadas no futuro, Amaral e Seide (2020, p. 230) abordam que  
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conhecer as formas de nomeação de uma comunidade significa conhecer mais 
sobre a identidade desse grupo, acreditamos que a ampliação das pesquisas sobre 
os antropônimos poderá contribuir para que conheçamos mais como são os 
nomes próprios da nossa língua e o que eles revelam sobre nosso comportamento 
social e cultural.  
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BRAZILIAN ONOMÁSTIC APPROACHES: A BRIEF 
HISTORICAL REVIEW 

 

ABSTRACT: This paper presents an overview of  the history of  onomastic studies in Brazil. The author 

highlights the development of  the discipline and its intersection with different areas of  knowledge, reinforcing 

the importance of  proper names as fundamental cultural and historical elements for understanding linguistic 

identity. 
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